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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1053/2006
de 22 de Setembro

Pela Portaria n.o 945/99, de 27 de Outubro, foi renovada
até 31 de Dezembro de 2005 a zona de caça turística
da Herdade de Jungens e outras (processo n.o 557-DGRF),
situada no município de Montemor-o-Novo, concessionada
à Sociedade Agrícola da Quinta dos Anjos e Quinta do
Poço, L.da

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
da Herdade de Jungens e outras (processo n.o 557-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Santa Susana, município de Alcácer do Sal, com a área
de 671 ha, e na freguesia de São Cristóvão, município
de Montemor-o-Novo, com a área de 1333 ha, perfazendo
a área total de 2004 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Janeiro de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 8 de Agosto de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1054/2006
de 22 de Setembro

Pela Portaria n.o 435/94, de 29 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 836/97, de 6 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Monte Alvão

a zona de caça associativa de Monte Alvão (zona A)
(processo n.o 1573-DGRF), situada no município de
Ansião, com a área de 1056 ha, e não 1156,9950 ha,
como mencionado nas respectivas portarias, válida até
29 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 37.o, na alínea a) do artigo 40.o e
no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 12 anos, renováveis, a concessão da zona
de caça associativa de Monte Alvão (zona A) (processo
n.o 1573-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos nas freguesias de Alvorge e Santiago da Guarda,
município de Ansião, com a área de 1056 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 30 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 8 de Setembro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 189/2006
de 22 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 322/2000, de 19 de Dezembro,
transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 96/35/CE, do Conselho, de 3 de Junho, relativa à
designação e à qualificação profissional dos conselheiros
de segurança para o transporte de mercadorias perigosas


